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Atos do Poder Legislativo

LEI ~ ,..69. DE 29 DE JUNHO DE 1'".

DispGe lObIe o Plano Real, o Sistema
Monetbio NaciOftll. estabelece as rep e
COIldiçGeIde emiuIo do REAL e os mimos
para COIlwnlO das obripçGes pua o REAL.
e di outrls provictenciu.

Lei:

o P R E S I DE N TE D Ao R E P Ú B L I C Ao
P.ço lIber que o eon,re.o NICional decreta e eu unciono a se&1JÚlte

Art. 1- Ao pII'tir de I- de jullto de 1994, a unidade do Sistema MoneWio Nacional
••••• a lei' o REAL (Art. 7:da Lei ~ U80, de 27 de maio de 1994). que tem curso legal em todo
o 1eI'ritdrio naeioaaI.

t l- ~ importlncias em dinheiro scrIo grafadas precedidas do símbolo R$.

t'Z' A cent6sima pane do REAL. denominada "centavo". será escrita sob a forma
'deobUl:}K'el:edicIadnfrpla que atue a OIIidlde.' . .

f Y' OI doa •••••• qae •••••o f l- ••• ali". e c•••••••••••
JlIridade ~ •• fonaa do f Y'do lIt. )-,,.. o dia 1-. jIlIbo. 19M.

AIt. Y' O Banco Cealralde BNIU_!tira o RIAL •••••••••••••••• str de
saervas iD~em YIIorequivalellle, ot.mdo o diIpoIeo.'" 4- •• Lei.

t .-~ JeaerYIS iDeemacioIIaII PIIIfveia • ...w:Co:1 "DI'''' ,. ••••
pn emilllo do DAL 110 OI Mivo&de liqIidez fnlemlCioaaJ •• m"_
d6Iares dos EItadOIUnidos da AmericL

f 'Z' A l*idIde a •. obedecida, para fins da equMIIacJa a ~ •••• O •••••
deite artiao. ••• U1Il d6IIr doi EIlIdoa UnldoIda Am6iea ••• C*Ia DAL emilido.

t Y' Os rendimentos rault1111e1das aplicaçGea das re.teMI vinculadu 11IO•
iIIcorponrIo a estas, lendo incorporaclu Asreaervu nIo vinculadu admiftIItnIdaI pelo lIIaco
CeatiaI do BIUiI.

t~O Conselho Monetfrio NIdonaI. epnclo crilmos aprovadol pelo PreIideIlee
da Repdblica:

I - regulamentali o 1astreamentodo REAL;

n . defmir4 a forma como o Banco Central do Brasil admiJlialrad li reaervu
internacionais vinculadas;

111- poderAmodifICara paridade a que te refere o tZ' deste artiJo.

t se O Ministro da Fazenda submeterAao Presidente da Repdblica OI cri*iOl de
que traia o parAgrafoanterior.

Art. 4° Observado o disposto nos artiJOS anteriores. o Banco Central do Bruil
deverAobedecer, no tocante Asemissllesde REAL, o seguinte:

1 • limite de crescimento pan o bimestre outubro-dezembmf94 de 13,33~ (treze
vírgula binla e Ires por cento). para as emisslles de REAL sobre o saldo de 30 de selelDbro de
1994;

n . limite de crescimento percentual nulo no quarto trimeatre de 1994, ,.. ••
emisslies de REAL no conceito ampliado;

111- nos trimestres seguintes. obedecido o objetivo de "Jurar a atabiIidade da
moeda. a prograrnaçlo monetúia de que IJlta o art. 6° desta Lei estim••.• OI pen:entuaia de
a1teraç1odas emisslies de REAL em ambos os conceitos mencionadosacimL

f 1° Para os propósitos do contido no capat deste lII'ti,o, OConIelho Mone*io
Nacional. tendo presente o objetivo de assegurv a estabilidade da moeda. .tinirA OI COIIlJlCllleD"
do conceito ampliado de emissio. nele incluídas as emisãs lastreadas de que trata o II'L 'Y' delta
Lei.

f Z' O Conselho Monetúio Nacional. para atender • si~ exlnlonlinbiu.
poder' autorizar o Banco central do Brasil a exceder em a~ 2~ (vinte por cento) OI valOlU
resultantes dos percentuais previstos nocaput deste artigo.

§ 3° O Conselho MonetMio Nacional. por intermédio do M~ de Estado da
~azedesnda.submeterã ao Presidente da Repóbli<:aos cri~rios referentes • a1~ de 9~ trata ,0.1
~ te artigo .

....-------------------------------------------------------
••
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t 4- O Conselho Monetário Nacional, de lCordo com diretrizes do Presidenle da
R.epdblica, regulamenlá o disposto nesle litigo, inclusive no que diz respeito' apurIÇIo dos
vafores das emiss&!s autorizadas e em circulaçlo e • definiçlo de emissOes no conceito ampliado.

Art. se Serlo grafadas em REAL, a partir de I- de julho de 1994, as demOllSlrllÇÕeS
coaWleis e fmanceiras, os balançOS,os cheques, os títulOS,os pl'CÇOS,os precatóriOS,os valores de
coatratos e todas as demais expressOespecunimas que se possam traduzir em moeda nacional.

Art. ({' O Presidenle do Banco Central do Bruil submekri 10 C0IIIe1boMonetbio
Nacional, no iftfcio de cada trimestre, propamaçlo monetúia pua o trimestre, da qual COIISW'Io,
nomlnimo:

1,- estimaIivas das faixas de varilçlo dos principais' aarepdos moneWios
ClOI'Ilpatf~ com o objetivo de asseJUl'lll'a estabilidade da moeda; e

D - lMlise da evoluçlo da economia nacional prevista pua o trimestre, e
jullificativa da proanmaçlo moneWiL

t l- Ap1I aprovIlÇIo do CoNelbo Monet'rio .NICioftal, a proJrUIUIÇIomonetúia
art CIlCIIIlinhlda• COm" de -AsauntosEcon&nicos do SeIIIdo Federal.

t 'Z' O Conpeaso NIIcionaIpoder6, com bue em JlII'CCeI' da Comisslo de Auuntos
BeM••••• do 8enIdo Federal, rejeitar a ~ monedria a que • ..cere o aped deite
1ftiIO, mediIIIte deCreto Jeaislativo, no praõ de dez dias a contar do leU recebimento.

. .r ..• Y' O ~ teplativo referido no oarQrúo anterior limitar-IH' aprovaçlo
ou rejelçlo -in totumW da proaramaçlo monetária, ~ aTntroduçlo de qualquer alteraçlo.

t ~Decorrido o pruo a que IC refere o I'Z'desIe 1I'tip, tem Ip'OCiaçIoda ma*ia
pelo PIelWio do CoqreIIO NacioaII, a JII'OIl'Iftlaçlomonetúia -' éonIideI'Ida aprovada.

• ,. Itejeltlda a prop1Illaçlo monet*ia. nova propamaçIo devem -
•••••••••••••••••• 1I'Ii•••. no pruo de dez dias, a conllr da iIat&de rejeiçIo.

• tfCllO o ~ NIcionaI nIo aprove allfOllWUÇlo monetfria ••• o final do
primeIro ••• 1ddleItre a que • deldna. fica o Banco eenlllf do BiulllUkWizldo aeucud-Ia--~'. Aft. .,. O "'*** do a-o Central do BnsiI enviri ••• do MiRiItro da
Pueada, aó •••••••• lá Rep6blicae ••• Pruidentes da 4uu euu do COftIIUIO NacioIlal:

t - tetaldrio trimeItrallobre a execuçlo iSaprearamaçIo monetúia: e

D- ~vo rnenaI du emislGcs de REAL, as rWIeS delas detennlnanres e a
pcIIiÇIodu ••••••• iI\tenlaáOftaIs a •• vincUladas.

Art. •• O COnIC1IloMoneWio Nacional. criado pela Lei n" 4.595, de 31 de
detembro4o 1964, ,.. a • in'" pelos sepinres memllrOl:

I_ MinItIro de EItIdo da Fuenda. na qua\idlde de Presidenle;

D ••••• de EstIdo dePlanejlmento e 0rçIment0;

m - Presidente do Banco central do Brasil.

t I- O Ceneelho deliben1t mecIi"l'tIOIuçGes. por maioria de votos, cabendo 10
..,111 •••• a JII'I1OIIIIV•• deU""', IIOICIIOI de uratneia. relevante iD__ ," nrw •••••••
doi delUiI....... .

t 'Z' QllIndo deiibel'lr ••• nrw ••••••• do CoaIe1bo, o Praídente IlIbmeten a
declIIo lO coIeIJIdo lia primeira reuniIo que se sepir Aqueladellberaçlo .

• Y' O ••••• do CoDIeIho llOded ctlftvidlr MiniIIroI de Estado. bem como
••••••••• de eIllitIadea p6b1icu ou priVldas. pera pIIticipIr das reunillea, nIo Ibea lendo
~ o diltito de voto.
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t 4° O Conselho reunir·se-" ordinarilllle1\le, uma vez por mes. e,
extraordinariamente, sempre que for convocado por seu Presidenle.

t 5° O Banco Central do Brasil funcionmcomo secretaria-executiva do ConIeIho.

t 6° O regimento íntemo do Conselho MoneWio Nacional aed =por
decreto do Presidenle da Rept1blica,no prazo múimo de trinta dias, contados da pub • delta
Lei.

t'" A partir de 30 de junho de 1994, ftealll exlint05 011 mandatos de memllrOl do
Conselho Monet*io NIICionalnomeados at6 aquela data.

Art. fJ' a aiada junto ao COIIIelho Monet6rio NICional a Comilllo 'I'*Ilica da
Moeda e do cmHto, composta dos sepinres memllrOl:

1 - Presidente e quatro DiretoreS do Banco Ccatra1do BruiI;

D • Presidente da Comi" de Valores Moblli*iol;
m.SecreWio-Eucullvo do Minlstbio do PIIncjanlento e 0rçluDeDt0;

IV • secretbio-Euculivo e 5ecreWios do TeIouro Nacional e de PoIfIica
Econ6mica do MiniatMo da Fuenda.

• 1- A Comlsslo -' coordeIllIdapelo Prelidente do BanI:ocentral do BrIIiL

• 'Z' O repmento in~ da ComissIo Tbica da Moeda e do Q6Ibo .-
aprovado por decretOdo PresIdente da Rep6blica.

Art. 10. Compele' ConliSllo Tknica da Moeda e do cmHlO:

1 - ~ a teplamentaçlo da ·matbIu tralIdu lItl preealc Lei. de eotiipctlncla
do Conselho Mapetário Nacional;

D - manifestar-se, na fonna prevista em seu re~ iaterno. ~ ••••
as ma*ias de competencia do COIIIeIhoMoneWio Nacional. ~ lqiIeIu COtlIIII'* ela
Lei n" 4.595, de 31 de dnembro de 1964;

m -outras atribuiçOes que lhe forem COIIIétidiSPelOConIeJbo lIfoIetIrio **-L
Art. 11. Funcionarlo, tamb6m, junto ao Conselho MoneWio NIcioDII ••••••••

Comissões Consultivas: .
I - de Nonnas e Orpnizaçlo do Sistema Financeito;

D. de Merçldo de Valores Mobilimos e ~ ~

m . de Cr6dito Rural;

IV • de Cr6dito Industrial;
V - de Cr6dito Habitacional, e pua Saneamento e Infra-Estrutura Utbllltl;

VI - de Endividamento Pdblico;

VD • de Polftica Monetária e cambial.
t l- A OI1anizaçlo, a composiçlo e o funcionamento dia ComiIIOII CaaIlIIIhIa

serlo objeto de regimento interno, a ser aprovado por Decreto do Plaidenle da Rep6bticL

t 'Z' Ficam extintos, a partir de 30 de jQl\ho de 1994, OIlI!IftdataIdoI memllrOldIII
ComiasGcsConsultivas.

Art. 12. Na operaçIo de convenlo de Cruzeiros Reais pera REAL. serIo ltIoUdu
quatro casas decimais no quóclente da divido.

Publicaç6es _ Os originais devem ser entregues na SeçlO4e Seleção e Registro de Matérias,
no horário das 7h30 às t6 horas. Qualquer reclamação deve ser encaminhada, por escrito, à
Divisão de Jornais bficíais, no prazo de cinco dias úteis após a publicação.

Assinaturas - Valem a partir de sua efetivação e não incluem os suplementos, que podem ser
adquiridos separadamente.

(Valores em RS)
Preço ,pásina: 0,0053

Diário da Justiça
Seçlo I Seçlo 2 Seçlo 3

Diário Oficial
Seçlo I Seçlo 2 Seçlo 3

IMPRENSA NACIONAL
Assinatura semestral 67,32 21,12 63,36 79,20 159,72 64,68

Quantidade médiade páginas
(últimos 12 meses) 96 30 90 114 228 92

ECT
Porte (superfície) 35,64 18,48 33,00 35,64 64,68 33,00

Porte (aéreo) 81,84 40,92 81,84 81,84 147,84 81,84

Informaçks: Seção de Assinaturas e Vendas - SEAVENIDICOM
Telefone: (061) 313-99OÔ (busca automática)
Horário: das 7h30 às 19 hoias
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I 1° Em todos os pagamentos ou liquidaçlles de soma a receber ou a pagar e
registros contibeis. leI'Io desprezados. para todos os efeitos legais. os valores inferiores ao
correspondente a um centavo de REAL.

I2" Nas instituiçlles financeiras e nas demais entidades autorizadas a funcionar pelo
BIIICOcentral do Brasil a soma das parcelas desprezadas. na forma do parQrafo anterior. será
recolhida e cmfitada ao Tesouro Nacional. no pra1.oa ser fixado pelo Poder ~xecutivo. para ser
utilizada em proJl'llllas emergenciais contra a fome e a mis6ria. conforme regulamentaçllo a ser
baixada pelo Poder Executivo.

Art. 13. A partir de l° de julho de 1994. todos os valores expressos em URV passam
a lCf expressos, de pleno direito. em igual número de REAIS.

Art. 14. As obriglÇÕes pecuniárias expressas em Cruzéiros Reais que nllo tenham
sido convertidas em URV até 30 de junho de 1994, inclusive, serlo, em 1° de julho de 1994,
obriptoriamente convertidas em REAL. de acordo com as normas desta Lei.

Pmpaf'o I1nico. O disposto no caput deste artigo aplica-se ls obrigações que
tenham sido mantidas em Cruzeiros Reais por força do contido na Lei n° 8.880. de 27 de maio de
1994. inclusive em seu 111.16.

Art. lS. 5erIo convertidos em REAL. em 1°de julho de 1994. segundo a paridade
rwda PII'IlQuela data:

I - as contas-eorrentes;

n-os depósitos 1 vista nas instituiçlles financeiras;

m- OI delJdlltos compuJs6ríos em eep6cie lObre depósitos 1 visla, mantidos pelo
liIIema bIDc*io junto ao Banco Cenllal do Brasil.

M 16. 0bIeI VIdo o diIpoeto nos Jllli&rafos deste artigo. leito ipa1melIte
COIlwrtidolem REAL. _ l° de julho de 1994. de acordo com a paridade rllllda peralQuela data:

I • 0I111dot du c.demeIII de JIOUIIII'Ç&;

n -OI depClIltoI compuladriClle voI•••.•• R\IIltidol junto ao Banco central do
••.••••• com recurIOI oriaU*iol da captIÇIo de CIdemetu de poupIIlÇI;

m - OI'" •• COIllII40 Pue4Io de 0Irutia do Tempo do Scniço • POTS. do
••••• de PlrticipllÇlo PlSlPASEP. do PlIndo de AmJ*O ao 'I'rIbIIIaIdi:l- FAT;

IV -.~ de a6IItonnl;

V - ~_~ IliYII e pllliVII doi SiIIemu FiIIaDceiIo da Hab1taÇ1oe do
SIMImeIllO (SFH e 51'S), obIeMIde o dispoIto DOIII'IL20 e 21 •••• Lei;

VI - u opnçClel de 1qUI'O.de previdencia privada e de capitlliZlÇlo;

VII • u cIeIDaiIopenl;." coalrUldas com bale 1\1 Taxa Rererencial - TR ou no
fndice de remunençlo .,... dos dep6sltos de JIO'.'JlIIIlÇI:e

V1II • u demaia operIÇlles ela mena llIlUI'eZa,nIo compreendidas nos incilOS
lIlIerioreI.

11° A convenlo de que trata eIte artiJO Ilri precedida de atuallzaçIo pro nta
••••••••• desde a dali do I1ltimo aniven*io Ifj! 30 de junho de 1994. inclusive. mediante a
lfUeIIçIo da Tua Referencial oTR ou do referencial Jepl ou COlIIratUa1pertinente. 1\1 forma da
JeaItlIÇIO viJeftte.

I 2" Na data de anivetário no mas de julho. incidirt pro rata teIIIpcJn!. deIde a
dali de convento, aobIe o valor convertido. a Taxa Referencial· TR ou o referencial lepl ou
coatratua1 per1inemee juros, 1\1forma da leliJlaçlo vipnte.

• 'J' O melito da remuneraçlo Iüca e doi jllfOS,DO que diz respeito li cadernetas
de poupança. ClCOl'I'edIOIIICIItenu datas de anivaúrio. que sIo mantidas pera todos os efeitos.

'4" 0bIerYadas u ~ eslIbe1ecidu pelo Presidente da Repdblica, o MinisIro
de BItMo ela Fuenda, o Conae1ho MoRedrio NKionaI. o ConIe1llo de 0estI0 da Previdencia
CGm~ e o ConIelho Nacional de 5epros Privados, dentro de lUIS respectivas
com~ reautamentarlo o diIposIo neste .ao.

M 17. OI valores das preItIÇGeI de Ilnanciamentos habitacionais r.nnados com
enlidldel intepllel do Siatema FIlIIIlceÍrOda HalliIaÇlo • SFH. e entidades de previdencia
pri..., q.-Io em :=:••.•AI utilizadu DO SiJIcma FiDuceiro da HabitaclD.
~~ _ CMeinlI no'" dé junho de 1994. Ido convenidos em REAL, ao dialide
i!dIIo de 19M, GllIervadaa pIridade entre o CnPeiro RelI e o Real rllllda para lQueIadata.

Padpúo dnico. SIo mantidol o fndice de reajuste e a periodicidade
coatra&ualmenteelllbe1ecidOl para atualizaçlo das prataçOes de que trata este artigo.

Art. 18. OI depósitos ela UniIo no BInco central do Brasil e nas institWçGes
fiunceiras teria seu saldo atualizado. pela taxa lMdia referencial do Sistema Especial de
Liq~ e de Cust6ciia• SEUC ••• 30 de junho de 1994. e convertidos para REAL. em l° de
julbo de 19M. ot.rYadaa paridade fixada pera aquela data. •

Art. 19. As oIlripçGea pecunilrias _ Cmeiros Reais, aem c14usu1ade c:omçIo
•••••.• ou COIlIc•••••• de correçIO lDOIIeWiaprefixada, leito coavertidas em REAL, no dia
1· de juUlo de 1994. obIervada a paridade entre o Cru~iro Real e o Real fixada para aquela data.

Art. 20. As ~ pec:uniúias em Cluzeiros Reais, com c:IÓSlIlade c:omçIo
lDOIIet*ia bueada em fndices de JIftlG05,em que a periodicidade de reajuste pleno 6 igual ou
menor que a periodicidade de papmento, leItO coaverlidas em REAL. no dia 1°de julho de 1994.
ot.rvada a pIridade r.uda para aquela data, reajustando-ae pro rata tempore OI valores
CClIltraIUaisellpre8ICII_ CruzeIl'OSReais deIde o l1Itimoaniverúrio ~ o dia 30 de junho de 1994.
inclulive, de Iicordocom o índice COllItIntedo coatrato.

Art. 21. As ~ pecunimas em Cluzeiros Reais. com cl'usula de coneçIo
lIlOIleI*II bueada _ índices de Preços. em que a periodicidade de reajuste pleno 6 maior que a
periodieidade de pqamento.1eIIo convertidas _ REAL, no dil l° de julho de 19M. de acordo
com u ~abaixo:

J •..4i~~ o valor _ Cntzeirol Reais da obripçIo vipmte no dia do
llliven*io em cada um dos lI1eIeSimediatamente anteriores. em nlimero igual aos do 111timo

I
l •...•.•• • •.. . . I..... .••..•• li- _•••• -...•.•• ~

•• •••••• __ •• ~ • _ ••• __ •••••••••••• '""" ••••• _ ••• v ••••••••• ,. •••••
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período de reajuste pleno. pelo valor em Cruzeiros Reais do equivalente em URV nesses mesmos
dias;

n - extraindo-se a média aritmética dos valores resultantes do inciso anterior;

m - reconvertendo-se, em Cruzeiros Reais, o valor encontrado pell URV do dia do
aniversário em junho de 1994;

IV - aplicando-se. pro rata tempore. sobre o valor em Cruzeiros Reais de que trata
o inciso anterior, o índice contratual ou legal até 30 de junho de 1994;e .

V - convertendo-se em REAL o valor corrigido nl forma do inciao anterior pela
paridade fixada para aquela data.

§ l° O cálculo da média a que se refere este artigo será feito com bue nos preços
unitários. nos c:asos dos contratos para lQuisiçlo ou produçlo de bens para entrep Mura,
execuçlo de obras. prestaçllo de serviços. locaçlo. uso e arrendamento. quando as quantidades de
bens e serviços. a cada mês. forem vari'veis.

I 2" No caso de obrigações em que tenha transcorrido um nómero de meaea menor
que o da periodicidade de reajuste pleno, a converslo aerá feita, 1\1 forma do alPUt deate arti&O.
levando-se em conta apenas os valores referentes aos meses a partir da contratlÇlo.

I 3" No caso dos contratos de locaç1oresidencial com cl'usula de reajUIte lUperior
a seis meses. as disposiçtles do caput deste 1I'ti1O.1CfIoaplicadas tomando tira' COIlll__ OI
a1u~is dos primeiros seis meses do I1ltirnoperíodo de reajuste pleno.

. . . I ~o Em caso ~ desequi.11brioecon6mico-fillinCleiro. OI contratCII de e
restdencial. InclUSIveOI convertidos anterielnDenle,poderio _ reviIIoI, a PII1ir de 1° de
de 1995. atravá de livre neJOCiaçlo entre u •••• ou juclic:ialnlente a finl de Idllauf,. 101
preços de mercado. aem prejuízo do direito 1 açIo reviIiona1 JftviaIa.lei ri' 1.7A5.di 1991.

. f 5" Efetivada a revislo. o novo valor do aluauet reaicIellcia1viJOnr' pelo pruo
mfnlmo de um ano.

. . ArL 22. PIra OI efeitCII•••• Lei, Odlade aaiverMrlow• wdaIa di _WlI'IIMo" •
"anlven*io· correspolldem:

I • no cuo de obripç«les pec:ulÜriU _ eru.eIrCII'" com cI6IMIIa de ~
monet*ia por fodice de preço. ao dia do venc:inleaIo:1\1f••••••• 10 dia ••••••••••••••••
falta desIe. 10 dia do suqimento. _ qualquer mes. da obripçlIo. do •••• do __ • da
parcela contratual;

n. no cuo de (lOIJ1raICIIque •••• por objeto I aquiIiçIo ••••••• de ••••
para entrep f'uIura, a uec:uçIo de oIlru ou alftlllÇlo de .mp, •QlIe•••••••••• de
re:l~fadiceá."~""'''''' .111I1eee. •••••••••••••
v ~•• ClI*- ·dos· •••• lIli1tradCII,ilO dIliIBo dia de ••••••••••••
con S em cada perfodo de reajuste.

Art. 23. As diSPOSiçGesdeata Lei. soln coavenllel, 1pIic:am-. 101 coatrIIOI de que
trata o art. lS da Lei ri"8.880; de 27 de maio de 1994.e ••• rqu\anléIItaÇIo.

I 1° Na converslo para REAL doi ClOIItralOIque alo coadvenID ~ de
~i~ monet*ia entre a data final !lo período de adimplemellto ~ ••• e a data ela
eXI~bibdade do papmento. lCld deduzida a eqJeCtativa de iIlIIaçIo ~c:oaaidirida---•• COIltraIO
relativamente a este prazo. devendo. qUMdo o contrato nIo JDeIlCÍOI*'apIic:I...... a
expcc:taliva inflaciOlWia, aer adotada, pera a=a variaçlo do lIIdic:e0eIII de ".. •
Disponibilidade Interna - IOPIOI. da FuiIdaçIo lo Varpao POV DOme. de •••••• eIa
~ ou do orçamento a que esta Ie referir. ap1ic:adopro •.•••••••••• relllivameate ao pruo
preVIstopara o pagamento.

Ir NOI casos em que houver c•••• la de atualiZlÇlo lIJOIIetbia cIecorrelItede
atraso de pliamento. c:orriJido tamb6m o periodo cIec:onido entre a data do lIIIiJDpIeIDeatda
obrigaçlo e ~ exiJibilidade do pqamento. apIic:a-aea eIte período a deduçIo referida no
parigrafo antenor. segundo os critmos nele estabelecidos.

I 3" O Poder Executivo replamentad o disposto ~ arti&O.

Art. 24. Nas obriaaçlles convertidasem REAL 1\1 forma dos II'IL 20 e 21 o c:6:u1o
da correçlo monetária. a partir de Jo de julho de 19M. somente 6 vilido gUIndo baIeado'_ fndice
de preços calculado na forma do 111.38 da Lei n°8.880. de 27 de maiocle 1994.

1.1° O á1culo dos índices de c:oneçIo monetiria de obripçGela que te ••.• O
eaput. deste '!tigo tom••.• por '?ue preços em ~. o equivalente _ URV doi lJI'llIlOI_
Cruzeuos Reais. e os preços nomlOadOlou coavertidol em URV dos meaes anteriorea.

I 2" Observado o disposto no an. 28. lObre OI valores convertidos em REAL, na
forma dos arts. 20 e 21. lCfIo aplicados pro •.••• teIIIpore, ela dali da coovenIo III! a •• do
anivers*io. OI índices de cOJTeÇIomonetária a que estivere~1OI, c:aIc:u1adosde c:oar~
com o 111.38 da Lei nO8.880. 27 de maio de 1994. de com as respectivu diIpoIi;IM
lepis, reaulamentares. contratuais, ou decislIes judiciais com bale nas quaiI tiwnm lido
constituídos.

I 3° No álc:ulo dos índices de que trata eIte artilO. os preços em CruIeiros Reala
deveria ser convertidos em URV do dia de sua coleta.

I 4" Caso o índice de preços constante do contrato nIo esteja diJpoafw1 na forma
do aput deste artigo• .m utilizado. pua OI r.ns do diaposto no art. 38 da Lei d' 8.810. de ri de
maio de 1994. e nesta Lei, índice equivalente substituto. 1\1 forma da reJUlamentaÇlo a _ bIWlda
pelo Poder Executivo.

I S"t nula de pleno direito e nIo surti" nenhum efeito a aplic:açlo de índice. para
fins de c:orreçlo monetária. calculado de forma diferente da estabelecida neste arti,o.

Art. 25. As dOllÇilesconstantes da proposta de Orçamento Geral da UDiIo enviada
ao ConJl'esso Nacional. com as modirlClÇtles propostas nos termos do an. 166. f 5". da
Constituiçlo Federal, leI'Io corrigidas pera preços in6dios de 1994. mediante a apliclçlo. lObIe OS
valores expressos a preços de abril de 1993. do multiplicador de 66.8402. sendo entlo convertidos
em l° de julho de 1994 em REAIS pela paridade fixada para lQuela data.

f l° serllo também convertidos em REAL em 1°de julho de 1994, pela paridade
fixada para aquela data. todos os valores expressos em Cruzeiros Reais em 30 de junho de 1994.
constantes de balanços e de todos os atos e fatos relacionados com 1gestlo orçamentária.
financeíra, patrimonial e contábil.

........... ~.. .- .", ...•.
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Ir No caso do ~o anterior, llCresultarem valores inferiores a R$ 0,01 (um
centavo de REAL). os mesmos scrIo representados por este valor (R$0,01).

Art. 26. Como forma de garantir o equilfbrio economico-fi~anceiro na ~nve~o
dos contratos relativos 1 atividade apl.. flCllD ~auradas as CO!'d!ç6es de equlvalencla
c:onstanla nos contratos de financiamento de CUsteiOe de COI!lemallZlÇlo ~ produtos
contemplldos na salra 1993194e na salra 1994 com wpreços mínimos de garantia dentro da
Política de GlI'IU1líade Preços Mínimos - I'OPM.

capftulolV
Da CorreçiG Monetúlll

Art. 27. A correçlo. em virtude de disposiçlo legal ~ eatip~laçIo de negócio
iur1dico. da Ollpresslo monet*ia de obripçlo pecunima contraída ~parUr de 1 dejulho de I~.
'inelllSive. somente podert dar·llCpela variaçlo lCumulada do Indlce de Preços ao ConSUllUdor.
S6rie r- JPCor.

11- O disposto neste artigo nlo llCaplica:

I • ls operaç(les e contratos de que tratam o Decreto-Iei n- 8". de Ii de llCtembro
de 1969. e o art. 6- da Lei n- 8.880. de 27 de maio de 1994;

_ fi o 101 contratos pelos quais a empraa Ie obrigue a vender bens para entrep
futura, prestar ou fornecer llCI'Viçosa lerem produzidos, cu.jo preço poded •. reajustado em
funçIo ao CIIIIOde produçIo ou da varilÇlo de índice que reflita a varilÇlo ponderada dos custos
doi illlUlllOlutIlilldol; -

m ols hip6leaes trabldas em 1eiespecial.

___.a. U- Cc!Midel'Ir'" de nenhum efeilo a estipulaçlo, a partir de l- de julho de 1994,
de lXJmlIIlOlIIOIIet6riaem desIcordocom o estabelecido neste artigo.

Ir Nos contratos celebrados ou convertidos em URV. em que haja cltusula de
coneçIO mone~a por índice de preços 011 por fndice que reflita a variaçlo ponderada dos custos
doi ÍIIIUIllOIudlizados, o dJculo deIIes índicea, para efeitos de reajuste. deVer6 •. nesta moeda
••• a _11IIo do REAL e, daí em diante. em REAL, obaervado o 1ft. 38 da Lei n-U80. de 27 de
IUiode19N.

'" A COfNljID lllCIIIIdIIiados contratos convertidos na forma do lI't. 21 desta Lei
~ lOIIlIIlIea pII1ir do primeiro anivenmo da obripçio, posterior 1 sua converslo em

, f ~A Tua Referencial· TR IOIIIeDtepodeR ler uliliZlda nu ~ realiZldas
110I lDeRlIdoI finaIIceiroI. de VIIoreI mobIlltrtos. de llCprOS, de previdenciã privada, de
c:apitalilaçlo e de futurol.

IV Con1i1luaap1lctvel aos dl!b1tostrabalhistas o disposto no lI't. 39 da Lei n-
1.177. de I- de IIIIIÇOde 1991.

Art. 28. NelI c:ontratos celebradOs ou convertidos em REAL com citusula de
correçIO ~ por ~ ou por fadice que temta a variaçlo ponderada dos CUSIoS
doi ÍDIUIDOIutilizIdoI. a de apIicaçIo deIIas clúsulas Iert anual.

I l- é ••• de pleno diftliIo e alo lIIItift nenhum efeito cUusuIa de correçIo
~ cuja perIodicicIIde aeja Inferi« a \Ill 11IO.

IrO diIIIOItOneate artiJO apIicHe ls ~ convertidal ou contratadas em
UltV ••• 27 de maio de I~ e •• convertida em REAL.

I:J- A periodicidade de que traia o alfIIt deite arliJo Iert contada a partir:

I o da convenlo em REAL, no cuo das obripç6ea ainda upreuu em Cruzeiros

D - da convenlo 011 contrataçlo em URV. no CItO du obripçGeI upreasas em
URV contratadu ••• 27 de maio de 1994;

m oda conlrataçlo, no caso de obrilaç~s contraídas após I- de julho de 1994: e

IV. do dltimo reajuste no caso de contratos de locaçlo residencial.,..-0 diIpoIto _lI'tiao RIo Ie aplica:

I o •• ~ rea1iudu no meraMIo financeiro e no Sistema Financeiro de
Ha1Ii-, o SAI, por lUiçlleI financeira e demais enúdadea autorizadas a funcionar pelo
Banco 0lnIraJ do lruil •••••••• no s-.na Bruileiro de Poupança e Empmtimo o SBPE e
101 finIIIciaIlIenI babiu... de enlidades de previdenciaprivada;

D ola oper1IGGeIecontl'ltol de que tratam o Decreto-Iei n- 857. de 1969. e o art. 6-
da Lei rf' 1.180. de 27 de maio de 1994.

I,.O Poder Executivo poderf reduzir a periodicidade de que trata esse artigo.

16- O devedor. 110I contratos com prazo superior a um ano. podem amortizar•.total
ou lllRialmente. anteeipadamellte, o saldo devedor. desde que o faça com o leU valor atualizado
pela varilÇlo lIe\lIl\PlIIdI40fndice contratual ou do JPC·r at6 a dali do pqamenlo.

I.,.~ obrip,;Ges em·Crur.eiros'Reais; contraídas antes de I' de \IIIIÇOde 1994 e
alo convertidas em UltV. o mdor podert exigir. ~orrido um ano da convcrslO para o REAL,
ou no leU WIlCimento ftnal Ie anterior. sua atualluçIo na forma contratada, obllCrvadas as
diIpoIiçGes desta Lei. abItidÓs os paprnentos, tamb6m atualizados, eventua1mente efetuados no
pedodo.

ClpfCll10 V
Da AIIIOI1IIIIçIoda DfYldaMoMI6rfa ,edenl

II,

Art. 29. É criado O Fundo de AmortiZlÇlo da Dívida Pdblica MO!rilima Federal.
com a finalidade de amortizar a dívida mobllitria interna do Tesouro NlClonal, que ser4
.1amedtado pelo Poder Executivo.

Art. 30. O Fundo. de natureza conljbil. Iert consütufdo atra~ de vincuIaçIo.
mediantep~via e expressa autorizaçlo do Presidente da Repdblica, a Ululode dep6lito:

. I - de ações preferenciais sem direilo de voto pertencentes 1 Unilo;

fi - de ações ordin'rlas ou preferenciais com direito de valo. excedentes ao ntlmero
necessdrio1 manutençlo, pela Unilo. do controle acionmo das empresas por ela controlada por
disposiçlo legal;

m - de lÇlles ordinmas 011 preferenciais com direito de voto du emPftllU
controladas pela Unilo em que nlo haja disposiçlo legal determinando a manutençllo deIllC
controle;

IV - de ações ordintrias ou preferenciais com direito ou lIefIl direito a voto
pertencentes. Unilo. em que eaIa~ minorit6ria.

Parqrafo t1nico. O percentual das açlles a aer depositado no Fundo Iert rlDdo em
decrelo do Poder Executivo.

Art. 31. O Fundo sert Fido pelo Banco Nacional de Deaenvolvlmento lk:cJa&Dico
e Social • BNDES. que promovert as a1ienaçlles.mediante deJepçlo da UnIIo. obeer vado o
dispostono lI't. 32 desta Lei.

Parqraro t1nico. O BNDES, na qualidade de aestor do Fundo, podlri praticar. em
nome e por conta da Unilo. Iodos os atos nccesa*ios t CORIllCUÇIoda vencia_ boIII. JnclllSive
fumar os termos de transfetencia das açlles alienadas, pranlindo ampJa divuJpçlo. com a
publicaçiOda justiflCltiva e das condiç&la de cada a1ienaç1o.

Art. 32. As ordens de a1ien1Ç1ode açlles aerIo expedidaa mediante, Portaria
l:onjuntados Ministros de Eslado da Fazenda e do Planejamellto e Orçãmento. que de-' COIIIero
ndmero,~ e clasllCde açlles a lerem alienadas.

I 1'" As despeIaa. iÍIarIClI e GDóJtJiieIItoI reIaI:iIlntldoIQlIIl.a1lHeallilo dM lIlCIe5
scrIo abatidas do produlo di aIlenaçlo. devendo OIVI10ra 1fQuidOIler ftIII 'kn pelo •••. do
Fundo ao Tesouro Nacional,juntamentel:Olll o demonstrativo da preataçIo de contai.

f r O produto líquido das aIienaçOes deved ler uti1izIdo. eIpCCifk:ameate 11I
amortizaçlOde principal atualizado de dívida Ildblic:alDObiJitriaiatema do TeIOUIONaciouI e doi
respectivosjuros, devendo o Minis*io da Fuenda publitar qllldro l'IIUIIIO.DOqual COIIItId a
origem dos recursos e • dívidaquitada.

I~Os demonstrativos de prestaçIo de contas relativa a cada a1ienaç1ode açGeI,
na forma da presente Lei, aerIo enviados pelo &ator do Fundo ao Tribunal de Coatal da UnIIo.
para aprcciaçlo.

Art. 33. A amortizaçlo da dívida mobl1itria interna do TeIOUroNacional. a que Ie
refere o art. 29. podert, por lCOI'doentre as partes, llCdar mediante daçIo em pepmento de açGeI
depolitadas no Fundo.

Art. 34. A ordem de daçlo em pqameDto pmiIta DO lI't. 33 Ifd upedida
medianteporIaria conjunta dos Ministros de EstadOcraFuenda e do Planejamento e ~ a
qual ealabeleced o nt1ntero.esp6cie e clasle das açGea, bem lSIim os critbios de filuçIo dn
respectivopreço. levando em conta o valor em boIaa. •

Art. 35. Ficam excluídas das cIisposiçGesdeste capítulo as em••••• inclufdlS no
ProgramaNacional de Deaestatizaçlo. de que trata a Lei n- 8.031. de 12 de abril de 1990.

Art. 36. A partir de l- de julho de 1994. fICá interrompida•••• 31 de dezembro de
'1994 a aplicaçlo da Unidade FiJcal de Refatncla - UFIR. excluaivamente para efeito de
atu;:)izaçlOdos tributos, contribulçGea federais e recei~ JIIfrimoniala, deIde que os reapectiVOl
mdilOllejlm paaOIlIOSprazos OtÍJiaals previItos ai 1e~.

t l- No cuo de tributol e contribuiçClesapuradoI em declaraçlo de readlmenlOl, a
interrupçlo da UFIR abrInJer' o período compreendido entre a dIIa de encerramento do perfodo
de apuraçlo e a data de vencímenlo.

f r Para OIefeitos da interrupçlo de que trata o alPUt deste II'tiJO. a rec:onverslo
para REAL sert efetuada çOIIlbue no valor da UFIR utilizada para a respectiva converalo.

f ~ Aos mdItos tribuWios nlo pIIOSnos prazos .JlI':vÍltosna IeJi&laçlo1ribut6ria
apliCl-llCa atua6zaç1o monet6ria pela variaçlo di UFIR. a partir do me. de óéorJfncia do falo
gerador. ou. quando for o CItO. a partir do me. correspondente ao Ibmino do período de apuraçIo.
nos termos da IegislaçiO pertinente, sem prejuízo di multa e de aaácimos legais pertinentes.

I 4- Aos dl!b1101para com o palI'imGnioimoblli*io da Unilo 11IoJIIIOIIIOI pruoI
previstos na Iegislaçlo patrimonial. ou 1 difere8ça de valor recolllido a meIlOI'. apUc:aolea
ltuaIizaçlo monettria pefa v.naçao da UFIR ••• o me. do ~. tlUla GCiGil8ldado falo
gerador. e o mes do efetivo papmento. aI6mda multa de que trata o aR. 59 da Lei ri' 1.313. de 30
de dezembro de 1991. e de ~mos Iepis pertinentes.

I se Às l:onbibuiçlles aociais arrecadadas pelo Instituto Nacional do Sepro Social -
INSS. quando nlo recolhidas nos prazos previstos na Iegislaçlo espedftca, aplica-llCa ahJaUaçIo
monewta pela variaçlo da UFIR entre o mes subaeqllente ao de competencia e o mia do efetivo
recolhimento. sem prejuízo da multa e de acrúcimos legais pertinentes.

f 6- O disposto no alput deste artigo nlo llCaplica aos dl!bitos incluídos em
parcelamento.

Art. 37. No caso de tribulos, contribuiçlles e OIItros~b1tos JIII'I com a Fueada
Nacional pqos indevidamente. dentro do ~ previsto no aR. 36 desta Lei, a c:ompeauçio ou
reslituiçlo sert efetuadll:Olll base na vanaçlo da UFIR calculada a pII1ir do mes aepime ao
pagamento.

Art. 38. Nas situaçlles de que traiam os 11 r.4- e se do artiJO 36 desta Lei. os juroI
de morll scrIo equivalentes, a partir de I- de julho de 1994. ao exceclente da variaçlo ll:UIIIuIada
da Taxa Referencial - TR em relaçlo 1 variaçlo da UFIR no mesmo período.

f l- Em nenhuma hipóCeaeos juros de mora previstos no alput deste artiao podeaIo
ser inferiores 1 tua de juros ealabelecida no 1ft. 161. parqraro 1-. da Lei n- 5.172, de 2S de

1
1
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outubro de 1966. no 111. 59 da Lei n- 8.383. de 1991. e no art. 3° da Lei n- 8.620, de 5 de janeiro
de 1993.

§ Z" O disposto no aput dcsle artigo nlo se aplica aos ~bitos incluídos em
parcelamento concedido anteriormente l data deentrada em vigor desta Lei.

Art. 39. O imposto sobre rendimentos de que tratao 111. se da Lei n° 7.713, de 22 de
dezembro de 1988. PIlo na forma do art. 36 desta Lei. seli, para efeito de redllÇlo do imposto
devido na cleclaraçlo de Ijuste anual. convertido em quantidade de UFIR pelo valor desta no mes
em que os rendimentos forem recebidos.

Art 40. O produto da arrecadaçIo dos juros de mora de que trata o art. 38 destaLei.
no que diz respeito lOS tributos e contribuiç6es, exceto u contribuiçGessociais arrecadadas pelo
INSS, intelfl os recursos referidos nos ll1S.~,parqraro dnico•••• e 5", t ;-,da Lei n- 7.711, de
22 de dezembro de 1988. e no art. 69 da Lei !f 8.383. de 1991,116o limite de juros previsto no art.
161, t l°. da Lei n- 5.172. de 25 de outubro de 1966.

Art 41. A restituiçlo do imposto de renda da pessoa física, apurada na cleclaraçio
de rendimentos relativI 10 exerckio financeiro de 1995. lICIi reconvertida em REAL com base no
valor da UFIR no me. do recebimento.

Art 42. lu peIIIOISjurídicas filio levantamento de demonstraçlles -çonWleis e
finIIIceiru cxtraorelin*iu. com viIlu lldaplaçlo dos respectivos lançamentos lOS preceitos desta
Lei.

Plrqrafo 6nico.OPodlrEucali'lO ~ o diapoM-1ftiIo·

Art 43. Picacxtillta, a PIItir de 1°de ICtembro.de 1994, a UFIR di*ia de que trata
a Lei ••• '.~3, de 30 de dezembro de 1991.

Art <M.A correçIo JIlCIDet*iIdII UIIidade&tiIcais CIUldVIiae municilllil_ feita
pelollDell'llOl fDdiceIe com a _ periodicidade com que _ coniaida a Unidade Fia:al dé
Retertncia· UFIR. de que traia a Lei rf 8.313.de 30 de delJembrode 1991.

Art 45. lu alfquotas prevíslu 1IO art. 5" da Lei rf 8.033, de 12 de abril de 1990.
ftcam reduzidll pII'I:

I· JeIO, nubl'" de que lrIIam os inciIoIl, me IV;e #o

D. 15~ (quiue por cento). nu hi", de que trata o inciso D.

Parf&Nfo dDico. Tendo em YÍItaOI objetivos «lu polfticu monet*ia e fJlC&1.o
Poder Bllecutivo podd NduIir a aJfquota de que trata o inciIo U deste artilO.

. Art 46. OI valora constantes da IeJislIÇlo tribut*ia, expnlIIOI ou com referencial
em UPlRdi*ia1ello, aprirde l- detetembrode 1994, CXpreslOloureferenciadolem UFIR.

••.••.• dnico. PIra efeito de apIicaçIo dos limitei previstos na lqisIIçIo
ll'ibul*ta federal, a ClOll-.lO dos valores em REAl. para UFIR m efetuada com bue DI UFIR
vJ&enteno me. de retetencia.

Art 47. A ~ de l- de ICtembro de 1994, a comçIo monelkia das
demoIlIInIÇGeSfinInceIras mefetuada com bIIe ••• UFIR.

Parqrato dnico. O pelfodo di t'fW'AltWoMri o compreelldido entre o dltimo balanço
corriaido e o primeiro dia do me. IClUinleAqueleem que o bIlanço devtri lei' COI'IiIido.

Art •••. A pctir de l- de aetelllbrode 1994, a bue de eQculo do impolto de renda
«lu peaaou jurfdicaa m ClOll~ em quantidadede UFIR, mediante a divillo do valor do lucro
1U1, preII!I1lidoou artIill'lldo, I'CIovalor da UFIR vipnte no me. aubleqGente 10 de encemmento
do pe:rfodo-bue de lUa apuI'IÇIO.

t l° O diIpoIto lleIIe artiJo apIicHe tamb6n 1 bue de dIculo do impolto de renda
••• determinada com bue nu repu de atimIIiva e 1 tributlçlo dos demalI resultados e
••••••• de eapital (art. 17 da Lei rf' 8.541, de 23de derembro de 1992).

t Z" Na hill6tele de iDCCllJlCll1Çlo,fUllo. cisIo ou exlinçlo da peIIOI jurídica, 110
cuno do perfodo-bue, a 1iue de c:8culo do impoeaolIri ClOllvertidaem quantidade de UFIR, com
bue DOvIlor desta vipnte 110 me. de encerramentodo pelfodo-bue.

. Art 49. O imllOlto de renda da peuoa jurídica m calculado mediante a aplicaçlo
da alfquota lObre a bue de clkulo expreua emUFIR.

Art 50. Ap1kwDoIC'l CoIIrIbuIçIo SocIiI aoIn o Lacro (Lei ~ 7.689. de 15 de
"'bro de 1981) li _ llClI'IDIIdeconwnlo em UFIR da bale de dlcul0 e de pqamento
eaIIIle'ecidaa por eaca Lei ••.• o impoltO de renda das peIIOISjIII'fdicaI.

Art 51. O impcllto de renda Ietido na fonte ou PIlO pelo CODtribuinterelativo a
f•••••••--Idor--rea-oconidos a pII1Jrde l° de aelembro de 1994, incidente lObre ncellII computadas
••• bue de •• do impoeto de nada da peIIOI jurfdica ••• para efeito de COIIIJlCIlIllÇIo,
ClOllwrtidoem quantidade de UFIR, lOlIIIIIdopor bue o valor desta no me. IUbeqOeiIle 10 da
aeIeIIÇIo.

Pnpato linico. A convenlo em Q,Ullltidadede UFIR previlll neste artiao aplica-
IC, •• .,.. 101 inCentivos tiIcals de deduçIo do unposto e de reduçlo e iIençIo calcu1adoscom
blIlIeDOlucro da opIonçIo.

Art 52. SIo dedutI_ 1\1 delerm=' do lucro lU1 e da bue de dlcu10 da
CoaII'iIluiçlo Social lObre o Lacro, lCJUlIdoo de compellncia, li CODIrapIItidasde
vMacIo lIIOIICdriade obripçlIea, iIlclusift de tributOl e contribuiçllea, ainda que 010 pqos, e
perdu cambiais e monetbiaa DI realiZlÇlo deCl6litol.

ArL 53. OI rendimentos das IplicaçGes financeiru de renda fixa e os P.J1hos
lfquidOl nos mercados de renda varUftl continuam apurados e tributados na fonna da legislaçlo
vipnte. com u ICJUintesaltençGea:

I· a pertir de l- de Ir:tembrode 1994. o valor aplicado e o custo de lQuisiçIo serIo
ClOllw:rtidosem UFIR pelo valor desta 1IO mes da apliclÇlo ou lQuisiçlo, e reconvertidos em
REAL pelo valor da UFIR do me. do resple ou da liquidaçlo da operaçIo;

n - o valor das aplicaçl1esfmanceiras e do custo dos ativos ellÍstentes em 31 de
apItO de 1994, expresso em quantidade de UFIR. lCft reconftrtldo em REAL na forma prevista
••• aKnea anterior.

SEÇÃO 1

§ 1° O disposto neste artigo aplica-se também aos rendimentos auferidos no reapIe
de quotas de fundos e clubes de investimento. excetuados os rendimentos do fundo de que trata o t
•••do art. 21 da Lei n- 8.383. de 30 de dezembro de 1991.

§ 'r 810 isentos do imposto de renda os rendimentos auferidos nos reapIeI de
quotas de fundos de investimento. de titularidade de fundos cujos recursos aejam apliCados 1\1
aquisiçlo de quotas de fundos de investimento.

§ 3" Fica mantido. em relaçio 10 Fundo de Investimento em Quotas de Fundos de
Aplicaçlo Financeira. o disposto no art. 22. incillOI. da Lei n° 8.383. de 30 de dezembro de 1991.

Art 54. Constituem aplicaçl1es financeiru de renda nu, para OI efeitos da
legislaçlo tributbia. as operaçOes de transrerencia de dívidas realizadU com inltituiçllea
financeiras e demais instituiçlles autorizadas a funcionar pelo Banco CcnIral do lralil.

Partarafo dnico.. Para os efeitos do art. 18 da Lei Complemeatar aO 77, de 13 de
julho de 1993, o cedente da dívida ~ titular da Iplicaçlo e beneflcWio da tiquidaçlo da operaçIo.

Art. 55. EiÍI relaçiO lOS fatos pradorea que vierem a oconer a putir de 1° de
aetembrode 1994. os tributos e contribuiçGel arrecadadOIpela SemtIria da Receita Federal"
convertidos em quantidade de UFIR com bue 1IO valor delta DOme. em que oconer o fato •••••
ou no me. em que Ir: encerrar o perfodo de apurIÇIo.

t l- Para efeito de pepmento, a recoDVeIIIo JIII'I REAL f•.••••••••• a
multipliclçlo da respectiva quantidade de UFIR pelo valor delta liIIDIe -o •••• do N I.r
obIetvado o disposto no an. 36 desta Lei. . .

I Z" A reconvenlo para REAL, nos leI'mCIIdo =0 1DIerior, aplica-II,
inclusift, 101 tributOl e CODtribuiç&:aJelativOl a falOl= a l° de "'Ilro de
1994, exprelSOSem UFIR, di••.••ou mensal, conforme I . de ftlJIIciL. .

Art 56. A pIItir da compel!Dcia lIteIDIIro de 19M. li ClClIlII'Ibuii;lIeIlOCiaia
arrecadadas pelo INSS lCrIo convertidas em UFIR com bue 110 vaiar delta -o •••• ~I 1110
de COIIlpetenciL

Pad&rafo dnico. Aplica-IC Asconlribuiç&:a de que trata ale artI&oo diIpOI1O110I
•• 1° e Z" do ani&O 1QIerior.

Art. 57. Em relaçlo lOS fitos JCfIdorea cuja 0CCJrJellciI. verifique a PIdir de l° de
qOIIO de 1994. o papmento da ConIribuiçlo para o FinancIImeDIo.~.SíIlriI* SoâaI •
COFINS. institufda pela Lei Complementar rf' ?O,de 30 de ~Ilro de 1991•• dai ~
para o Pro&nma de Intepaçlo Social e para o Proarwaa de FclrIlIaçIodo ••••••••• do lInIdor
P6blico - PISlPASEP dewri lei' efetuado at6 o dldmo dia dtil do ..-ndecIIIldIo••••••••••
10 me. de ocontIlCia dos fatos pradorea.

ArL 58. O inciso m do an. 10 e o art. 66 da Lei rf' 8.383, de 30 de ••••••• de
1991, pIUIIII a VÍJOI1lI' com a aepinte redaçIo:

-Art. lO.................................................................................................••....•••.........•.

m. a quantia equivalente a cem UFIR por dependente;

-........................................... - , , .
-Art. 66. NelI CUOII de.papmento indevido ou a maior de lributol, ClOlltribuiçGel

federais, inc1usift prevideneiIrtII. e .ncellII lIlIIriIIlOIIia 1IlIIIIIOquaado ••••••• de
reforma, anulaçlo, revopçIo ou reaeiIIo de 6eciIIo ClCIIIdenatdN.o co:::::*'oncJ::'
efetuar a compensaçlo desIe valor 1IO recolhimento de importlacia te I
perfodosubseqDente.

I l- A compensaçlo só JlOder' lCl'efetuada entre tributos, contribUiçGeIe ncellII
da mesma esp6cie.

t Z" 'é facultado ao contribuinte optar pelo pedido de restituiçlo •

t 'r A compensaçio 011 restituiçlo _ efetuada pelo valor do Il'ibulO ou
contribuiçlo ou receita corri&idomonetmiamentecom bue 1\1VaiaçIo da UFIR.

t ~ A$ secretarias da Receita Federal e do Pa1rim&nioda UniIo e o 1lllli1DlO
Nacional do 5epro Social - INSS expedirlo _ illSb'llÇGel~ 10 CUIIIJIrimeIIIOdo
disposto neste artiao.-

Art 59. A pdtica de atos que confiprem crimes contra a ontem tribut*ia (Lei ri'
8.137, de 27 de derembro de 1990), bem assim a falta de em!alo de lIOCaIfiIcaJI, IIOIIInDOIda
Lei n° 8.846. de 21 de janeiro de 1994. aclJTCtarIol pessoa jurfdica infratora a perda, DO'"
ca1ernUrio ~dente. dos incentivos e benel'ícios de reduçlo ou iIençIo previIeOI •
leplaçlo tributbia.

Art. 60. A concesslo ou reconhecimento de qualquer incentivo ou beneffcio fiIca1,
relativos a tributos e contribuiçGes administrados pela SCcretaria da Receita Fedenl fica
condicionada 1 comprovlÇlo pelo contribuinte, pesaoa fisica ou jurídica, da quitaçlo de tributos e
contribuiçGesfederais.

Art. 61. A partir de l- de setembro de 1994, os ~bitos de qualquer natureza pera
com I Fazenda Nacional e os decorrentes de cOlltribuiçôesarrecadadas pela Unilo, COIIItituídOlou
nIo. cu~ fatos Fradores ocorrerem a16 31 de qosto de 1994. exprellOS em UFIR, ••
convertidos para REAL com base no valor desta no me. do pqamento.

ArL 62. Os ~bitos de qualquer natureza ~ com a Fucnda Nacional e OI
decorrentes de contribuiçlles urecadadu pela Unilo, constituídos ou 010, cujos fl10l pradoIa
ocorram a partir de 1° de setembro de 1994. lCl'Ioconvertidos em quantidade de UFIR, COIIlbIIe
no valor desta no mes da ocotrencia do fato JCfIdor, e reconvertidOl para REAL mectianIe I
multiplicaçlo da quantidade de UFIR pelo valor desta vigente no mes do papmento.

Par6graf'0 dnico. No caso das contribuiçlles sociais arrecadadas pelo INSS, I
convcrslo dos débitos para UFIR ten por bue o valor desta no mes aubleqDente 10 de
competencia da contribuiçlo.

Art. 63. No caso de parcelamento concedido administrativamenle aIt o dia 31 de
a&ostode 1994. o valor do ~bito ou da parcela a pagar mdetenninado mediante I multiplicaçlo
di respectiva quantidade de UFIR pelo valor desta no mes do pagamento.

Art. 64. No caso de parcelamento concedido administrativamente a pIrtir de 1° de
aetembro de 1994. {)valor do débito será consolidado em UFIR. conforme aleais1açlo apllc'ftl. e
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reconvertido para REAL mediante a multiplicaçlo da quantidade de UFIR pelõ valor desta vigente .
DOmes do pqamento.

Art. ~5. O ingresso no PaIs e a súda do. PaIs. de moeda nacional e estranaeira ierlo
proc:easados exclUS1vamente Ilravá de transfeltncta banema, clbendo 10 estabelecimento
~ I perfeita identiflCaçlo do cliente 011 dobeneflCimo.

I l- Excetua·se do disposto no apat deste IrtiJO °porte. em esp6cie. dos valores:

I· quando em moeda nacional. 116R$ 10.000.00 (dez mil reais);

n-quando em moeda estranaen, o equivalente a R$ 10.000.00 (dez mil reais);

. m - quando comprovada I sua enlrllda no PaIs ou lUa salda do fala na forma
IRviIta na reaulamentaÇlo pertinente. •

. I 7:' O Conselho Monelkio Nacional, aelUlldo direlrizes do Presidente da
Repd,blica, re,IUllmentan o disposto neIIe artiao. diIpondo. inclusive. aobre OI IimiIeS e as
COIIdiçGesde Inpsao no País e IlÍda do PaIs da moeda nacional.

I 'r A RIo obIervlncia do contido neste artilO.1I6m da lIIIÇGeIpenais previstas na
lqillaçlo e.pecIf"iCa. e _ o devido proceIIO 1eaaI. ~ a perda do valor excedente dos
Dmites rereridol no I l- dieste 1rti1O.em favor do 'f"aouro Nacional.

Art. 66. AI illltilUiçGe$financeiras e u demalJ instltuiçGea lUtoriDdu • funcionar
pelo BaIIco Central do BruiI. que apreeentem insuflCilncilllOl reco1blmeatol CCJIIlIIUI*iosou
efetlaem.lllplU a dacoberto na Conta -Reaems 8aIáriII". rlClllllUjeital 101CUItGIfInanc:eiroa
"'aIIltl c.idospelo BMCOCentral do BruII ••• prejuízo da c:ominaçGealepil previIW no art. 44
da Lei ti' 4.595, de 31 de dermbro de 1964.

~
dnico. Os custos rmanceiros c:orreaponderIo. no mfnlmo, 101 da linha de

~odetiq

Art. 67. AI multai apIicadII pelo BIIIco Central do IhuII no eurdcio de lUa
competIDcia lepl, •• illldtulcOel tinucelru e ti dcmala eotidadea por ele lÜtorizadu • ~=0:= (:. ~ •••••inslilUiçClese enlidadel. fedo o valor múiIDo de Ri

I l- O diIpoIlo no ••• deite artilO nIo • aplica ta iIlfnçOel de natureza

I 7:' O Coaaelho Monet*to NaclaaaI repllmentn a padaçIo da multu a que •
rei. o CIIfld •••• 1ItiIO·

Art. 6t. Os deD6litos da inslituiçllel rllllllCeiral bIndriu IllllltidoI no BIIIco
e.traI do 8nIIiI e COIIIIIIiIflldol • COIIta"ReIenu 1Inc*tu- • inIpeIlbcdveil e RIo·
~ por ••••• tipo de divida civil, comeR:iaI, fiIcaI. prevldencI*II, tI'IbI1biIta ou de
ouaa aaturea. contrafda por •• instilUiçClea_quaiaquer 0lIlrIa a elu ~ •••

•••••••.•• dlúco. A impeIlIIora1Iilidadede qae lI'IIa o ••• deite artiIo RIo •
lIJIIica - cJebllOI CODIIlli1IiIefetuailOl ••• BIIIco 0llilnI do Bruif e 101 decorreDleI da
réIIçlIeI da iDltilUiçles filllllCeiru com o a-o Central do 8raIil.

Art. 69. A PIItir de l- de julho de 1994, fica wdada a em•• ~to ea::::.=__ lCI·:10.0 de ~ ele valor superior a R$ 100.00 (cem ItEAIS). aem ideftUfICIÇIOdo

Plr'pafo 6nico. O Conaelho Monetmo Nlcional replamentali o disposto neste
111I10.

Art. 70. A JIII1irele l- de julho de 1994. °reajlllte e a reviIIo doa preçoI p6bIicoa e
•• tlrifu de aerviçoI pdlilieOIfIr- •• lo:

I • conf'onne atol, normas e crilbios a aerem fJUdos pelo Mlnislro da Fuenda; e

D - anualmente.

I l- O Poder Executivo ))Oder' reduzir o prazo previsto no inciso D deste artiJO.

17:' O diIpoIlo neste arti&oapIica-se, inclusive•• fiuçlo dos nfvels da tarifas para
o lel'Viçopdbllco de ener&iae1&ica, reajustes e revistles de que lrlta a Lei rf 8.631. de" de março
de 1993.

Art. 71. Ficamsuspensas, 11630 de junho de 1995:

I - a concessIo ele avais e quaisquer outras garantias. para qualquer fim. pelo
Tesouro Nlcional ou em seu nome; .

n-a abertura de ~itos especiais no Orçamento Geral da Unilo;

m - a colocaçlo. por parte dos Ól'JIos AutônomOS,Autarquias. Empresas Pl1blicas.
Sociedades de Economia MisIa e FuncllçGes da Unilo. e demais entidades. controladas direta ou
iftdiretamenfe pela Unilo. de qualquer título 011 obrigaçlo no exterior. exceto quando vinculado •
anaartiZlÇlo de principal corri&idode dfvida interna ou externa;

TV - a contra1lÇ1o.por parte dos órglos e entidades mencionados no inciso anterior.
de novas ~s de c*lito interno 011 externo. exceto quando vinculada • amortizaçlo de
principal corrigido de dtvida intema ou exlen\l, quando referente a operaçlles mercantis ou quando
ielativa a melitos externos de entidades oficimde financiamentos de projetos póblicos;

V - a conversio. em Ululos pI1blicosfederais, de melitos oriundos da Conta de
Reaultados I Compensar - CRC, objeto da Lei rf 8.631. de 1993. com as a1teraç(1esda Lei n°
'.724, de 21 de outubro de 1993.

I l- O Poder Executivo poden prorrogar o prazo de que trata o aput deste artigo.

I 7:' Durante o prazo de que trata o aput desle artigo. qualquer pedido de a61ito
lIdicional"luplemen •••. 10 Orçamento Geral da UniIodevefi ter previamente apreciado pela Junta

de Concili.çlo Orçamentml e Financeira de que II1ta°Decreto de 19 de março de 1993. para rIU .
de compatibilizaçlo com os recursos orçamenlkios.

t 3° O disposto nos incisos I. IV e V deslc artiJO nIo Ie aplica ao Banco Central do
Brasil e ls instilUiçfIesfinanceiras póblicas federais.

t 4° Em casos excepcionais, e desde 9ue de acordo com as metal ele emiaaIo ele
moeda constantes desta Lei. o Presidente da Repdbhca, por proposta do Mínimo de EitIIdo da
Fazenda, poden afastar IIsuspenslo de que trata eaIeartigo.

Art. 72. Os fi Z' e 'r do art. 23 e o art. 58 da Lei n- 4.131, de 3 de aetembro de
1962, passam I vilORf com a aeguinte redaçlo:

•Art. 23.•..................................................•.........•.................•......•••..................•..•.....

t r Constitui infraçlo impudvel ao eatabelecimento bIndrio. ao eorRt« e ao
cliente. punível com multa de 50 (ciJIqIIenta)a 3001' (lrUeIItOI por cento) do ••• da
operaçlo para cada um dos infratores, a dec1araçlo de fala tdelItidacIe noformul*to que
em nlimero de viu e aegundo o modelo delennlnade pelo Banco ceetnI do ••••••••
exigido em cada operaçlo. assinado pelo cliente e viIIdo pelo eatIbeIec:imetl1lllário e
pelo corretor que nela intervierem.

I3"Constitui infraçlo. de responsabilidade exclusivl doclielde. punfvel COIIl•••••
de 5 (cinco) a 1~ (cem por cento) do valor da operaçIo. I dcclaraçio de infOl'llUlÇ&la
falsas no formulmo a que se refere o IZ'.

Art. 58. As infraç(leí • paente Lei, reualVIdaa • 1JCIIIIidadeIapectftcu
constantes de leU texto. fICamsujeitu a multai de UI! It$ loo.0Cf0.oo (cem 1IIil1aia) a
serem iplicldas pelo Banco Central do Brasil, na forma pacrita em replameato a ier
baixado pelo Conselho Monetmo NaclonaI.-

. Art. 73. O 111.t-daLei n- 8.392, de 30 de deJJelll1lrode1991, ""lvlpwClOllla
.pnte redaçIo:

"Art. 1°a prorropdo 116a dali da pnllllulpçIo da lei COIIl~ de que tnta o
art. 192daConltliuiçlo"Federal o puo •••• rIteIe o 1ft. 1- •••• LeiI~ '.056. de 21 de
junho de 1990. rf' 8.127, de 20 de deIeIIllllOde 1990 e á' '.201. de 29 de j''' de 1991.
exceto no que. relere ao dilpolto 1IOI1rtI.••• inci80 I. fi e"', todoa da Lei rf ".595 de
31 de dezembro de 1964: •

VÍJOI'II' com li ~ ~:e 19 da Lei rf 5.991. de 17 de *-bro de 1973••••••••

-Art.1f ••..••......•••..........•...•..•........•........•••.....••.....•.•...•....••....•..•.......•••..........•..••••••••

Art. 19. NIo dependerIo de lIIiIIeacia t6:nic:a e rapoosabilidade pI'CIfiIlioMlo
posto de medlcamen.toI. I unidade volante e o aupermercado. o lt1IIU6n e o -..-.. a
loja de conveniencia e a 'druptore'." ---.

. Art. 75. O art. If da Lei n- 7.862, de 30 de outubro de 1989, puaal VÍJClI'&I' ClOIIla
leaulnte recIaçIo:

•Art. If Os resultadoa positiVOl do Banco central do Bruil. apunIdoI em .-
bIlançoa emestraia, aerIo recolhidoa ao TeIouro NacioIIal, UI! o dia 10 do ••
subleqtlente ao da apuraçIo.

I l- Os recurIOI I que ae refere o CIPlIt deite artiJOaerIo deItlnaclos • amortizaçIo
da dfvida pilbUca do Tesouro Nacional. devendo aer lIIlOl'IizIdooprioritarillDeDte o
principal ltualizado e os respectivos juros da Dívida PllblicaMobllibia Federallnterna' de
responsabilidade do Tesouro Nacional em poder do Banco Central do Brasil.

I 2" Excepclonalmente, os resultados positivos do aegundo leIneStre de 1994 leI'Io
transferidos mensalmente lO Tesouro Nlcionat. 116 o dia 10 do mts SlIbseqtlenteao da
apuraçlo.

I3"Os recursos transferidos 10 Tesouro Nacional nos termos do parqraro anterior
serlo utilizados, exclusivamente. para amOl1izaçlo do principal llUaIizado e doa
respectivos encargos da Dívidl Pl1blicaMobiliml Federal interna de responsabilidade do
Tesouro Nacional em poder do Banco central do Brasil.

t 4° O disposto no parqraro antt.rior nIo ae apllcI ao resultado referente ao
primeiro aemestre de 1994:

Art. 76. O art. 17 da Lei n° 8.880. de 1994. passa I vigorar aereacido dos IeJUinIeS
parqraros renumerados os atuais ti Z' e 'r para IIIf e Se:

-Art. 17.....................•.....................................•.........................................................

t 1° ••....•..••..••........••.••.••...••••..............•..•••......•••••••.•.••••••••••••••...•.••••..••.••.••••••••••••••••••

IZ' Interrompida a apul'IIÇlo011 divulllÇlo do IPC-r, cabed ao Minialrode Eatado
da Fazenda fixA-lo com base nos indicadores disponíveis. observada precedenc:ia em
relaçlo lqueles apurados por instituiçlles ofICiaisde pe::quisa.

t 3" No caso do pariJrafo anlerior. o Ministro da Fazenda divulpi a metodolo&la
adotada para a detenninaçlo do IPC-r.

I

/'
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...........................................................................................................................................
Art. 77. o § 'r do art. 36 da Lei n" 8.880, de 1994, passa a vigorar com a seguinte

redaçio:

"Art. 36..........•..•...................•..•...•.••...•..••..•................•...•..................•..•...................

f 'Z' A justificaçlo a que se refere o Cllput deste artigo far-se-f perante a Secretaria
de Acompanhamento Econômico do MiniSll!rioda Fazenda, que dari conhecimento totaI
dos fatos e medidas adotadas 1 Secretaria de Direito Econômico do Ministério da JustiÇL•

Art. 78. Os arts. 7", 11,20,23,42,47 e 54 da Lei n" 8.884, de 11 de junho de 1994,
JIIISIIIla vigorar com as seguintes alteraçlles:

"Art. .,. ..............................•.........................................•............................................

XIX - elaborar e aprovar seu regimento interno, dispondo sobre seu funcionamento,
na forma das deliberlç(les, nonnas de procedimento e orpnizaçlo de seus serviços
internOS.inclusive estabelecendo fmas coletivas do Cole&illdo e do Procurador-Geral,
durante o qual RIo correrIo os prazos processuais nem aquele referido no f 6" do art. 54
destaLei.

xxn - Indicar o substituto eventual do Procurador-Geral nos casos de faltas,
afastamentoou impedimento. .

...........................................................................................................................................
Art. 11. ................................•.........••..••..•••.................•..••.•..................•...................•.

I 3" Nos cuos de filias. IfllltalllCllto tempcQrio ou impedimento do Procurador-
OCraI,o PIen*lo indicart e o PRlsidcntcdo CAbE llOIneId o substitulo eventual, )lII'a
•••• por pruo RIo superior a 90 (noventa) dias. diapensada I aprovaçlo pelo Senado
FoderIl, fUendo ele jus 1 rcmunet'lÇlodo c:ar&oenquanto durar alUbstiluiçlo.

•.............................•.............................................................................................................
Art. 20. ••...••....•....•..•..••......•...........•........•••.......................•..............•........................

f 3" A posiçÍO dominante I que ICrefere o PIJ'Úl'afo anterior 6 presumida quando
a CIIIJIIUIou JftIPO de empresas conlrOla 2O'J(,(vInte-por cento) de n'Iercado relevante,
podendocoe poNentualwlllCnldo pclo-CADE )lII'alCtoresc.,effkos da economiL

...........................................................................................................................................
Art. 23•.......••.........•..•...........•...•..•...........•.......................................................•........

m • No •• dII •••••..••••• Baical ou jurídieas de direito pdblico OUprivado,
bem COIllOQUIIaquer lI80CiaçClcade entidldcs OU pcuou COIlItituldasde fito OU di direito,
ainda qIIe~. com ou •• pcrIOIlIUdadcjurfdiel. que RIo exerçam alividlde
~. alollllldoJOlllfvcl utiliQl'''' o çrit6rio do v_ do rallll'llllelltObnlto, a multa
.- de 6.000 <_ mil) a 6.000.000 (leis milhGcS)de Unidades Fiacais de Referencia -
UFIR. OUpadrIo IUpllfVenienle.·

................•..........................................................................................................................
Art. 42. ltAlcebidoo proc:eIIO.o PrcsidclIte do CADE o distribui'" mediante

lOIteio. 10 COlIIc1hcifo.Relator,que abriri VÍ5lL\1 ProcunIdoriI para manifestar-se no
pruo de vinte di••

................. "'........•........................................................................•.......................................
Art. .7. O CADE ritcIIi7.11to cumprimento de suas dcdsOes.

................•..........................................................................................................................
. Art. 54.....••....•...•......•.................................•............................•............••........•.•.......

t 3" IllClucm-1Cnos ltos de que traia o .,.t aquclcs quc visem a qualquer formae COI~ eoonGmica. lCja IttaWs de fllSlo ou incorpor~ de empresas.
CClIlIlitlliçlodê lOeiodade ••• e~ o controle de emPftlSlS ou qualquer forma de
QtUIlinIento eocietIrio que impllquc p.rticlpaçlo de empresa ou lf\IPO de empresas
tãultInte em 20'!11 (vinte por cento) de um ~ relevante, ou em que qualquer dos
~ lenha reJistrIdo falUlWllelltObruto anual no d1limo balanço equivalente I
100,000.000 (cem millíles) de UFIR, ou unidade de valor SUpllI'YCIlienle.

..........................•................................................................................................................
.Art.79. Nà apl~1o dodisposto no f 'Z' do an. 29 da Lei n° 8.880, de 1994, scrIo

••••••• lIllllCiJlÇGnconcedidas a qu.1quer tRl/lono período compreendido entre a convcrslo
cb lIIa101,.. URV e I data-buc.

"'fo Onlco. As dilpOSiç&s de51e arti,o Iplicam-Ie imediatamente,
indepmdcnlemelllC de rel'llamentaçlo.

Art. 80. Se'" lPIic:ado10 saln dos trabalhadores em aeral, quando I converslo de
ICUIlIl*IoIem URV ti_ sido efeluada mediante a utilizaçlo de URV diversa daquela do efetivo
llQIIIl4IfttO.o maior doi qJorea resultantes da aplicaçlo do disposlo no art. 27, Cllput, e em seu I
".~ da UI rf 1.880. de 1994.

Art. 81. Fiel transferida para o Conselho de Recursos do Sistema Fin.nceiro
NacIeaal. orlado pelo I;)ecrcto rf 91.IS2, de IS de março de 1985, I compel!ncil do Conselho
Monetfrio NactoriII •••• julpr nlClIl'IOScontra dccisGesdo Banco Central do Brasil, relllivas 1
~ de J!O!lIlidIdcspor infraçClcslleJi.\11ÇIo cambial, de capilais esnnJCiros e de cr6dito
Mal e industiIal.

PltQrafo Onico. Para alCndimento 10 disposlo no aput deste artigo, o Poder
IKccuUvo dispcri lObre I orpn17.aç1o, rcorpni7.aç1o c funcionamento do Conselho de Recursos
do SlaeemaFilllllCCiroNlCiorial,podendo, inclusivc,modifJCll' sua composiçlo.

Art. 82. Nu lOCicdadcsde economia miSla em quc I Unilo 6 obripda a deter o
controle do capital votante. a UniIo manteri um mínimo de SO'l(" mais uma açlo, do referido
.tIl, rtcando Ievopdoa OI disposilivosde leis especiais que estabeleçam plrticipaçlO IUperior I
_limite,IPJic;ando.IC,.)lII'a fin.\de COIllrOIclCionúio, o disposto no art. 116 da Lei rf 6.404, de
15 de fevereirode 1976.

SEÇÃO 1
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DIIS DIIpoIIçies FI•••••

Art. 83. Observado o disposto no I 3" do art. 23 deSlaLei, raeamrevopdas •• LeIa
n" S.60I, de 26 de agoslo de 1970, e n" 8.646. de 7 de Ibril de 1993,o inclao 11Idoart. 'Z'da Leilt
8.021, de 12 de abril de 1990, o parigfafo I1nicodo artigo lO da Lei rf 1.177, de I" de ~ de
1991, acrescentado pelo art. 27 da Lei n" 8.178. de I" de março de 1991,o art. 16 da Lei rf 8.171,
de 1°de março de 1991, o I S" do art. 1!'da Lei n" 8.383. de 30 de de1JClllbrode 1991. a alrnea "I"
do art. 24 da Lei n" 8.541, de 23 de de7.Cmbrode 1992,o art. 11da lei n° 1.631, de 4 de marÇode
1993, o 11° do art. 65 da Lei n" 8.694, de 12de .,0510 de 1993, o art. 11 da Lei n° 8.880, de 'l7
de maio de 1994, o art. S9 da Lei n" 8.884, de 11 de junho de 1994, e demais disposlç6el em
contrário.

Parágrafo l1nic:o.Apllcam·se somente lOS falos JCfIdorca oconidos a16 31 de
dezembro de 1994os seguintes dispositivos:

J - art. lO, inciso m. da Lei n" 8.383, de 1991, com a rcdaçlo dada peJo art. 58
desta Lei;

11• arts. 38,48 a SI, 53, 55 a 57 desla Lei, esie 611imono que dil respeilo apenas ti
ContribuiçOCs para o Programa de Inlepaçlo Social e para o ProJramI de Fonnaçlo do
Palrim6nio do Servidor PL1blico- PlSIPASEP.

Art. 84. Ficam conv.lidadcM05 atos pratic:lbcom base nu Medidas Provia6rila rf
542, de 30 de junho de 1994; n" 566, de 29 de julho de 1994; n° 596. de 26 de QOIto de 1994; ••
635, de 27 de setembro de 1994; n" 681, de 27 de oulubro de 1994;rf 731, de 25" de IlCMIIllllode
1994; n° 785, de 23 de de7JClllbrode 1994; rf 851, de 20 de .laneirode 1995; •• 911. de 21 de
fevereiro de 1995; n" 953. de 23 de março de 1995; ri' 971, de ~ de I1IItIde 1995; rf 100ft..•.• 19
de maio de 1995; en° 1027, de 20 de junho de 1995.. ' •

Art. 85. E~taLei enlla em vip na dali de sua publicaçlo•

Bra.\0iI,29 de jl/nho de 1995; 174"da Indcpcnctenclae 107"da Rep6b1tea.
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